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PROCEDIMENTO DE GESTÃO DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

GERAIS DE FISCALIZAÇÃO

1. OBJETIVO: Estabelecer  o  procedimento  operacional  padrão  que  possibilita 

regulamentar  as penalidades que serão aplicadas quando da ocorrência de 

infrações pelos estabelecimentos. 

2.  DEFINIÇÃO: Consideram – se infrações o ato ou efeito de infringir as regras. 

3. APLICAÇÃO: Aplica – se a todos os estabelecimentos registrados no SIM, 

responsáveis  do  SIM  e  Assessores  Jurídicos,  Secretários  de  Agricultura  e 

Prefeitos dos Municípios conveniados.

4.  RITO PROCESSUAL ADMINISTRATIVO 

Quando  verificado  o  descumprimento  às  disposições  legais  e  de  normas 

complementares vigentes será instaurado processo administrativo, que tem como 

peça inaugural o Auto de Infração, assegurados os direitos à ampla defesa e ao 

contraditório.

Havendo  evidência  ou  suspeita  de  que  um  produto  de  origem  animal 

represente risco à saúde pública ou tenha sido adulterado, o Serviço de Inspeção 

Municipal adotará, isolada ou cumulativamente, as seguintes medidas cautelares: 

I- Apreensão do produto, dos rótulos ou das embalagens; 

II - Suspensão provisória do processo de fabricação ou de suas etapas; 

III - Coleta de amostras do produto para realização de análises laboratoriais;

IV – Lavratura de auto de infração.
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Para o Processo Administrativo será adotado o seguinte rito: 

I - Lavratura do auto de infração lavrado por médico veterinário lotado no SIM 

que houver constatado a infração, no local onde foi comprovada a irregularidade ou 

no serviço de inspeção municipal S.I.M devendo ser claro e preciso, e com descrição 

exata e objetiva da infração cometida e a base legal infringida, além de anexar os 

elementos de convicção que comprovam a infração (anexo 1).

 O auto de infração deve ser assinado pelo proprietário do estabelecimento 

autuado, ou representantes autorizados e por testemunhas. 

No  caso  de  infratores  indeterminados,  desconhecidos  ou  com  domicílio 

indefinido ou na impossibilidade da ciência, a ciência será efetuada por publicação 

oficial. 

A assinatura e a data apostas no auto de infração por parte do autuado, ao 

receber  sua  cópia,  caracterizam  intimação  válida  para  todos  os  efeitos  legais. 

Havendo  recusa  do  responsável  pelo  estabelecimento  em  assinar  o  auto  de 

infração,  o  infrator  terá  ciência  do  auto  de  infração  por  meio  eletrônico,  com 

certificação do agente municipal, pelo correio, por A.R. ou por edital, se estiver em 

local incerto ou não sabido. 

II - O autuado poderá contestar o auto de infração apresentando defesa, por 

escrito, no prazo de até 10 (dez) dias, a contar da ciência do auto, protocolada no 

Serviço de Inspeção Municipal, podendo o prazo ser prorrogável por igual período 

justificadamente a critério do médico veterinário oficial.

 Não serão conhecidos a defesa ou recurso interpostos fora do prazo, perante 

órgão  incompetente,  por  pessoa  não  legitimada  e/ou  após  exaurida  a  esfera 

administrativa.

 III - Mediante o recebimento da defesa do autuado, o SIM deve encaminhar ao 

coordenador  do  serviço  de  inspeção,  com  confirmação  de  recebimento,  os 

documentos referentes ao auto de infração e à defesa, e o “Relatório Técnico do 

Auto de Infração” para embasamento à autoridade que procederá o julgamento em 

primeira instância. O “Relatório Técnico de Auto de Infração” será elaborado pelo 
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Médico  Veterinário  atuante  e  conterá  a  descrição  dos  fatos  e  das  provas 

fundamentais,  bem como dos dispositivos legais pertinentes e o parecer técnico, 

sugerindo a pena a ser aplicada e sua graduação. 

Devem  ser  anexados  ao  processo,  os  documentos  referentes  ao  Auto  de 

Infração,  na  ordem  cronológica  dos  fatos,  tais  como  termos  de  apreensão,  de 

condenação, de interdição, de colheita de amostras, rotulagem, etc, (anexo 2)

 IV - O julgamento em primeira instância será realizado pelo Coordenador do 

Departamento em prazo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento do Processo 

Administrativo, prorrogável por igual período justificadamente.

 V - O  auto  de  infração  será  julgado  improcedente  quando ausente  prova 

imprescindível,  o  fato  for  provado inexistente,  o  fato  não configurar  infração ou, 

ainda, quando não houver correlação entre a conduta praticada e a norma legal 

indicada.  O auto  de infração será  julgado nulo  quando derivado de vício  formal 

insanável ou lavrado por autoridade incompetente.

 VI – Confirmada a validade e procedência do auto de infração, o Coordenador 

do Departamento de Inspeção Municipal, em prazo máximo de 30 dias a contar da 

ciência do processo administrativo, procederá o julgamento em primeira instância. O 

julgamento deverá considerar os termos conforme lei vigente. 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES. 

VIII  - A  decisão  proferida  em  primeira  instância  constará  no  "Termo  de 

Julgamento  em  Primeira  Instância"  que  será  encaminhado  pelo  SIM  ao 

estabelecimento por ofício.

 IX  - Do  julgamento  em  primeira  instância  cabe  recurso,  por  razões  de 

legalidade e mérito,  assegurada a ampla defesa, no prazo de até 10 (dez) dias, 

contados da data de ciência ou da divulgação oficial  da decisão, prorrogável por 

igual período justificadamente.

 X - O SIM deve encaminhar, com confirmação de recebimento, os documentos 

referentes  ao  auto  de  infração,  julgamento  de  primeira  instância  e  recurso,  ao 

Prefeito Municipal, que julgará em última instância.
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 XI -  O prazo para julgamento em segunda instância é de até 30 (trinta) dias, 

contados do recebimento do Processo Administrativo, prorrogável por igual período 

justificadamente. 

XII  -  A  decisão  proferida  em  segunda  instância  constará  no  “Termo  de 

Julgamento em Segunda Instância”. 

XIII  - finda  a  instrução  e  julgamento  do  processo,  a  autoridade  sanitária 

proferirá decisão final. 

Julgado em definitivo o auto de infração, a decisão será comunicada pelo SIM 

ao infrator, através de ofício, anexando o parecer e o julgamento da defesa em 2° 

instância, e ao setor responsável pela cobrança da penalidade, também por meio de 

ofício. 

XIV – encerra-se o processo administrativo, devendo ser arquivado na sede do 

SIM.

5. ANEXOS:

1.Termo de advertência;

2.Termo de supervisão;

3.Termo de interdição;

4.Termo de apreensão;

5.Termo de condenação;

6.Termo de desinterdição;

7.Termo de liberação;

8.Modelo de plano de ação;

9.Modelo auto de infração;

10.Planilha gerencial de controle de ações fiscais;

11.Planilha gerencial de autos de infração

12.Relatório de avaliação técnica do SIM
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Anexo 1:
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Anexo 2:
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Anexo 3:
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Anexo 4: 
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Anexo 5:
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Anexo 6:
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Anexo 7:
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Anexo 8:
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ANEXO 9:
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ANEXO10:
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ANEXO 11:
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ANEXO 12:
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